
1 

 

 

1 

 

A CRISE DA ESCOLA: O DIREITO À EDUCAÇÃO E O PAPEL DAS 
TECNOLOGIAS NO TRABALHO DOCENTE1 

Lucas Antonio Fávero2 
 

THE SCHOOL CRISIS: THE RIGHT TO EDUCATION AND THE ROLE OF TECHNOLOGIES IN 
TEACHING WORK 

 
Grupo Temático 1.  
Subgrupo 1.2  
 

Resumo: 
O artigo tratou do direito à educação em um contexto de mundo cada vez mais 
globalizado onde as pessoas possuem mais acesso a informações auxiliadas pela 
tecnologia. Os estudos apontaram para a necessidade de incluir no currículo 
escolar o uso de tecnologia da informação e comunicação (TICs) de forma a 
auxiliar o professor no ensino dos conteúdos e propiciar aos alunos uma melhora 
na aprendizagem. Contatou a necessidade de ampliar os investimentos na escola 
adequando a infra estrutura, tanto com novos equipamentos e internet de 
qualidade, quanto da necessidade de manutenção desses equipamentos. Verificou 
que muitos professores ainda não trabalham com TICs nas escolas por fatores 
ligados a falta de capacitação, o medo do uso de maneira inadequada por eles e 
pelos alunos e pelo fato de a infra estrutura oferecida ser aquém do necessário. 
Assim, existe a necessidade como constatou os documentos de organismos 
internacionais como a UNESCO e o Banco Mundial de incluir nas escolas métodos 
tecnológicos como forma de auxiliar no aprendizado, servindo inclusive para 
complementá-lo.  
Palavras-chave: tecnologia, escola, trabalho. 
 
Abstract: 
The article dealt with the right to education in a context of an increasingly 
globalized world where people have more access to information aided by 
technology. The studies pointed to the need to include in the school curriculum the 
use of information and communication technology (ICTs) in order to assist the 
teacher in teaching the contents and provide students with an improvement in 
learning. He contacted the need to expand investments in the school, adapting the 
infrastructure, both with new equipment and quality internet, and the need to 
maintain this equipment. He found that many teachers still do not work with ICTs 
in schools due to factors related to the lack of training, the fear of inadequate use 
by them and by students and the fact that the infrastructure offered is less than 
necessary. Thus, there is a need, as noted by the documents of international 
organizations such as UNESCO and the World Bank, to include technological 
methods in schools as a way to assist in learning, even serving to complement it. 
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Introdução 

 Ao entrar no novo milênio assistiu-se a acentuação da introdução de novas 
formas de acesso a conteúdos e informações. Se antes, conseguíamos ter informações 
apenas pela televisão, rádio, jornais e livros. Hoje, temos na palma da mão com o uso 
de celulares conectados à internet informações do mundo todo. 

 É inegável que a tecnologia facilitou a vida das pessoas aproximando a todos 
por meio de comunicação instantânea e permitindo um novo mundo de 
conhecimento. No entanto, essa mesma tecnologia pode ser usada de forma errada, 
causando a desinformação e o distanciamento de quem está perto. 

Na escola, as tecnologias da informação e comunicação (TICs) devem ter uma 
função especial na facilitação do ensino e da aprendizagem. Sobretudo, quando 
estamos em uma sociedade interligada, saber lidar com as informações que circulam é 
fundamental. 

O Direito à educação materializado na Constituição Federal de 1988 como um 
direito social, exigindo a prestação do Estado para sua efetivação, precisa levar em 
consideração os usos da tecnologia para sua concretização. 

O Estado deve ofertar uma boa estrutura para que as crianças, principalmente 
as mais pobres, possam ter acesso a esse novo mundo. Se torna, nesse sentido, de 
especial importância oferecer aos professores formação adequada para que possam 
trabalhar a tecnologia e ainda condições de usá-la em sala de aula, com boa estrutura. 

 

1. O direito à educação  

Garantir por meio de leis que todas as pessoas tenham acesso a escola foi um 
grande avanço. Outro passo importante é não permitir que se tenha uma escola para 
ricos e outra para pobres.  Se todas as pessoas são iguais perante a lei, todas devem 
ter o mesmo acesso e as mesmas condições de permanência na escola, ou melhor, o 
Estado deve garantir a todas que possam desenvolver-se como ser humano sem 
objetivar que a educação tenha um compromisso com a empregabilidade.  

Para Denise Maria Maciel Leão (1999), a escolarização no Ocidente foi uma 
grande conquista. Todos os países da América Latina possuem em suas constituições 
artigos que declaram a educação como sendo de caráter obrigatório, e assim sendo, 
um dever do Estado a sua oferta de forma gratuita. Pois, só pode haver a 
obrigatoriedade se existir a gratuidade. A autora argumenta, no entanto, a 
necessidade de diminuir a ou mesmo acabar com a diferença entre escolas para ricos e 
escolas para pobres. 

A universalização da escola, em grande parte do Ocidente, é uma conquista 
que não podemos deixar de reconhecer. Não podemos dizer o mesmo, 
porém, dessa igualdade que ela representaria entre os homens que foi 
embasamento para a escola tradicional. Não sabemos por quanto tempo 
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ainda haverá uma educação para os pobres e outra para os ricos, mas já 
temos certeza de que a escola, por si só não é redentora da humanidade. 
(LEÃO, 1999, p. 190). 

O modelo escolar apesar de ter surgido há pouco tempo e ter garantido a 
expansão do acesso há menos tempo ainda no Brasil, vem sofrendo críticas de diversos 
setores da sociedade inclusive daqueles que supostamente deveriam defendê-la. 
Surgem diversos desafios a serem superados para garantir o acesso à educação e ao 
mesmo tempo, que esse direito seja exercido de forma plena e com qualidade, que 
hoje passa pelo acesso a tecnologia.  

A educação no Brasil passou a ser obrigatória somente com a Constituição de 
1988, definindo no artigo 6 como sendo um direito social, logo passando a ser uma 
atribuição do Estado o seu oferecimento. O objetivo era atender a crescente demanda 
popular e os órgãos internacionais que viam na educação uma maneira de superar a 
extrema pobreza e ao mesmo tempo garantir mão de obra minimamente preparada 
para o progresso do capital. 

Para Santos (2019), a obrigatoriedade da educação ganhando status 
constitucional, passou pela necessidade de se atender a criança em três dimensões, a 
primeira o aprendizado e o desenvolvimento da criança, a segunda a socialização e 
terceiro a proteção, pois a escola passou a ter um caráter protetivo tirando-as das ruas 
enquanto os pais trabalhavam e oferecendo alimentação. 

No Brasil, somente a partir do final da década de 1980, especificamente a 
partir da Constituição Federal, na qual a educação como direito 
fundamental ganha status constitucional, começou-se a revitalizar o papel 
da escola na sociedade não somente como espaço de aperfeiçoamento 
cognitivo, de socialização ou de formação política, mas como espaço 
protetivo de direitos (SANTOS, 2019, p. 6). 

Cury (2002) constata que diferentemente de países europeus, o Brasil 
reconheceu tardiamente o direito à educação como uma obrigatoriedade e esse fato 
se deve fundamentalmente pela falta de um processo de industrialização que não 
permitiu a formação de uma classe operária urbana. Assim, as elites rurais não 
precisaram se esforçar para atender a poucos pedidos por educação, pois no campo 
essa não era de fato uma bandeira. 

Dessa forma, segundo o autor a luta foi mais longa. A ainda arraigada 
mentalidade colonizadora procurava manter os mais pobres longe do mundo das 
letras, pois esse conhecimento poderia trazer implicações às elites, uma vez que, a 
palavra escrita subordina as relações contratuais ao menos juridicamente. 

Por isso, nestes países colonizados será longa e árdua a luta pelo direito à 
educação em geral e pela educação primária em especial. Não serão fáceis a 
inscrição e a declaração deste direito nas leis destes países. Afinal, a 
emersão da escrita redefine o valor da palavra falada e a subordina nas 
relações contratuais, especialmente aquelas vigentes em torno do trabalho. 
A colonização e a escravatura, pondo-se fora de relações contratuais em que 
ao menos juridicamente se reconhece a igualdade entre todos, só 
apareciam após os processos de abolição e de independência (CURY, 2002, 
p. 257-258). 
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 O autor argumenta que só com as novas atribuições aos países periféricos do 
capital, especialmente após o Consenso de Washington em 1988 é que as elites 
brasileiras influenciadas pelos organismos internacionais e pressões internas dos 
movimentos sociais, por diferentes motivos, articularam-se para fazer da educação 
uma prioridade, materializando-se em norma constitucional. 

Cury ainda constata que o repentino aumento da oferta, buscando abarcar a 
todos os desescolarizados, trouxe para a escola um grande contingente de pessoas, 
sem que o Estado acompanhasse por meio de mais contratações de professores.  

Se antes a luta era pelo acesso à educação por meio de escolas, percebe-se a 
partir dos anos 2010 uma mudança no sentido de garantir mais direitos na educação. 
Surgem dentro da escola movimentos que pedem maior inclusão, infra estrutura, e 
entre eles o acesso a tecnologia como facilitador do ensino e aprendizagem.    

Nos últimos anos as legislações nacionais têm seguido os preceitos 
internacionais que pedem medidas mais voltadas para a garantia da aprendizagem por 
parte dos alunos em detrimento do ensino. Essas orientações partem especialmente 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
Banco Mundial e dos empresários da educação no Brasil reunidos no grupo intitulado 
Todos pela Educação. 

Para garantir que a aprendizagem ocorra os organismos argumentam a 
necessidade das escolas incluírem em seus currículos o acesso e uso de tecnologias 
voltadas a esse fim. Outra necessidade do setor empresarial da educação é que parte 
desse currículo seja buscando fora da escola por meio de aulas on-line. 

Com a nova Base Nacional Curricular Comum (BNCC), abriu-se espaço para a 
utilização de diversos meios que possam garantir a aprendizagem. O que por um lado 
pode ser um avanço, mas que por outro, escancara os graves problemas de falta de 
investimento na escola pública por parte do Estado. 

O direito à educação passa hoje pela necessidade de se incluir o domínio da 
tecnologia por parte dos alunos. A escola como principal fonte de introdução do 
conhecimento tem por missão trazer ao currículo novas formas que permitam aos 
alunos acessar esse aprendizado.  

 

2. O uso de tecnologias nas escolas pelos professores  

Educar tem sido um desafio cada vez maior na sociedade. A escola mudou, os 
alunos mudaram e a sociedade mudou. No entanto, alguns métodos continuam 
inalterados, causando dificuldades de se aprender e ensinar no contexto de 
tecnologias.  

O aumento da escolaridade após a Constituição de 1988 é evidenciada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Em recente pesquisa divulgada em 
2019 constatou-se que apesar de ter diminuído o analfabetismo pelas políticas de 
obrigatoriedade de escolarização nas séries iniciais, depois estendido até o ensino 
médio, e novamente estendido passando a incluir a educação infantil, passando a ser 
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obrigatória dos 04 aos 17 anos, ainda estamos longe da média dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) quando se trata 
de conclusão do Ensino Médio e acesso ao Ensino Superior.  

O aumento da escolaridade da população brasileira também não foi 
suficiente para nos aproximar do percentual de pessoas de 25 a 64 anos de 
idade que não haviam concluído o ensino médio alcançado pelos países da 
OCDE. Em 2017, a média da OCDE era de 21,8%, duas vezes menor do que 
mesmo percentual para o Brasil (49,0%). Além disso, o percentual de 
pessoas de 25 a 34 anos com ensino superior completo alcançado pelos 
países da OCDE em 2017 (36,7%) era praticamente o dobro do brasileiro 
para o mesmo ano (19,7%). (IBGE, 2019, p. 85). 

O ambiente escolar ainda não se adequou ao público que ela deve atender. As 
políticas de Estado estão voltadas para transformar a educação dos trabalhadores em 
técnicos, pessoas que não podem pensar fora dos padrões de consumo e produção. As 
tecnologias ainda são pensadas como algo fora da capacidade dos alunos para o 
domínio e produção de conhecimento. Mesmo com a reforma do ensino médio 
percebemos que o Estado preocupou-se mais em desobrigar-se de atribuições do que 
oferecer aos alunos oportunidades de acesso a tecnologia dentro do ambiente escolar. 

Com o aparecimento das tecnologias e a possibilidade de aprendizagem por 
meio de ambientes virtuais, a escola parece ter ficado de fora, tornando-se 
desnecessária. Masschelein e Simons (2017), afirmam que o foco na aprendizagem 
parece ter ressignificado o papel da escola como espaço de conhecimento.  

Especialmente com o aparecimento de ambientes virtuais de aprendizagem 
(graças às novas tecnologias de informação e comunicação), a escola parece, 
ou melhor, ameaça tornar-se supérflua para a aprendizagem. De fato, na era 
digital, a escola concebida como um lugar de aprendizagem, onde a 
aprendizagem é sujeita ao espaço e ao tempo, na verdade, não é mais 
necessária. O foco na aprendizagem, portanto, leva a um foco em ambientes 
de aprendizagem e a uma abordagem para a tecnologia da informação e 
comunicação como tecnologia que ajuda a estabelecer que o tempo de 
aprendizagem produtivo alcance a eficácia e eficiência máximas 
(MASSCHLEIN; SIMONS, 2017, p. 84). 

Entende-se que para a escola continuar na vanguarda do conhecimento é 
preciso mudar vários fatores, entre eles está fundamentalmente à inclusão do uso das 
tecnologias voltadas à educação. 

A Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura, 
elaborou o documento intitulado “Educação 2030: Declaração de Incheon Rumo a uma 
educação de qualidade inclusiva equitativa e à educação ao longo da vida para todos” 
em parceria com diversas organizações entre elas o Banco Mundial, lançando 
estratégias aos países em desenvolvimento para melhorar seus índices e garantir a 
aprendizagem. Dentre as estratégias recomendadas é a utilização de tecnologia tanto 
dentro da escola como para complementar a educação. 

Para complementar e suplementar a escolarização formal devem ser 
oferecidas oportunidades amplas e flexíveis de aprendizagem ao longo da 
vida, por meio de caminhos não formais, com recursos e mecanismos 
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adequados, e também por meio do estímulo à aprendizagem informal, 
inclusive pelo uso das TIC (UNESCO, 2016, p. 30). 

Nesse sentido, é importante destacar um documento estatístico trazido pelo 
Comitê Gestor da Internet no Brasil (CETIC, 2019) que traça um diagnóstico do uso da 
internet nas escolas, pelos professores e pelos estudantes. Os dados nos levam a 
perceber que apesar de os estudantes e professores terem acesso a internet no seu 
dia a dia, a tecnologia ainda é um problema no processo de ensino e aprendizagem. 

O primeiro problema apresentado pelo estudo é a obsolescência dos 
equipamentos. Não existe nas prefeituras e nos estados uma política de troca e 
manutenção dos equipamentos de forma eficiente. Muitos dos computadores por falta 
de manutenção especializada acabam ficando obsoletos e são apontados por diretores 
como uma das principais dificuldades no uso dessa tecnologia. “A obsolescência dos 
equipamentos – dificuldade apontada por 76% dos diretores de escolas públicas 
urbanas e 49% dos diretores de escolas particulares – é uma das principais causas de 
carência de oferta de dispositivos para uso pedagógico nas escolas” (CETIC, p.119). 

Outro problema levantado pela pesquisa se trata da conectividade. Apesar de 
praticamente todas as escolas terem acesso à internet (98%), esse acesso não permite 
a utilização como material didático devido velocidade fraca.  A oscilação na conexão e 
a elevada perda de pacotes e latência dificultam a utilização para atividades 
interativas. 

A pesquisa mostrou ainda que apenas 39% dos professores entrevistados 
disseram utilizar a internet em alguma atividade com seus alunos e que a maior parte 
deles usa seus próprios aparelhos como computador portátil, celular e tablet nas 
atividades em sala. 

Assim, pode-se observar que existe uma grande dificuldade para se incluir a 
internet e seus usos na educação escolar. Essa importante ferramenta que segundo a 
pesquisa está presente na vida dos alunos, não consegue estar presente no espaço 
escolar para ajudar no ensino e aprendizagem. 

Para a educadora sueca Inger Enkvist a tecnologia pode ser uma grande 
ferramenta para que o professor cumpra sua função enquanto educador fazendo seus 
alunos aprender a matéria. Para a autora os jovens estão acostumados a mandar 
mensagens no seu dia com finalidades não educativas e a escola poderia usar essa 
habilidade em seu favor. “Há jovens que mandam entre cinquenta e cem mensagens 
por dia para os celulares dos amigos. Estão “entretidos” e “divertidos” no sentido de 
dirigidos a outra meta não a educação, inacessíveis ao trabalho intelectual, que exige 
concentração e esforço a longo prazo” (ENKVIST, 2019, p. 102). 

Enkvist (2019) constata que a tecnologia pode ser uma grande aliada do 
professor, quando usada apoiada em métodos pedagógicos. A autora argumenta que 
não se pode usar a tecnologia apenas para evitar corrigir trabalhos escritos à mão, ela 
deve ter um propósito bem definido em sala de aula. 

Para a autora o surgimento das tecnologias e mais recentemente das mídias 
sociais propiciou o surgimento de sujeitos excessivamente preocupados com sua 
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própria imagem, com a necessidade de aparecer para os colegas. Esse sujeito segundo 
ela se caracteriza pela individualidade e infantilismo. 

O Ocidente assistiu à aparição de um novo individualismo anárquico e 
hedonista, que se concretiza no culto de si mesmo e, caso existam, dos 
próprios filhos. Muitas vezes esse culto chegou a estar ligado a um 
histrionismo, a uma necessidade de aparecer, por exemplo na televisão ou 
no facebook, ou também a um infantilismo associado ao erotismo (ENKVIST, 
2019, p. 136). 

Nesse sentido, surge para a escola a necessidade de trabalhar com essas novas 
tecnologias de forma lúcida, com consciência tanto de seu papel na utilização para 
formação do aluno quanto de conscientização para a utilização de forma correta da 
informação. 

Para o Comitê Gestor da Internet (2019) o combate a desinformação deve 
entrar também no ambiente escolar. Afinal a escola se propõe a fazer justamente a 
função de construir o conhecimento. Para o Comitê a educação precisa estar voltada a 
conscientização da população. 

A tecnologia faz parte da vida do aluno especialmente pelo uso de celulares. 
Enquanto nas escolas particulares 72% dos alunos tinham computador em casa, na 
rede pública esse percentual cai para 38% (CETIC, 2019). O uso do celular é para os 
alunos de escola pública o principal meio de acesso a internet segundo o estudo, 
enquanto que para os alunos de escolas particulares é para apenas 2%. 

(...) quando se trata do uso do telefone celular como dispositivo exclusivo 
para acesso à Internet, os resultados da TIC Educação 2018 apontam 
disparidades entre alunos de escolas públicas – 21% utilizaram o dispositivo 
móvel como forma exclusiva para acesso à rede – e particulares – apenas 2% 
utilizaram exclusivamente o telefone celular para acessar a Internet. São 
encontradas diferenças também de acordo com a região: no Sul, 9% dos 
alunos declararam utilizar exclusivamente o telefone celular para acesso à 
rede, percentual que foi de 31% no Norte e de 32% no Nordeste. Em 2018, 
18% dos alunos usuários de Internet acessaram a rede exclusivamente pelo 
telefone celular, resultado estável em relação ao observado na edição 
anterior da pesquisa (CETIC, p.125). 

Outra disparidade apresentada é entre norte e sul do Brasil. Revelando a 
diferença de renda entre as regiões. Enquanto no Sul apenas 9% declaram acessar a 
internet apenas pelo celular, na região Norte esse percentual sobe para 32%. 

São cruciais a superação dessas diferenças para promover uma educação de 
qualidade em todo o país. É o que também indica o relatório do Banco Mundial 
Learning to Realize Education´s Promise. Para o relatório existem quatro fatores 
primordiais para aprendizagem: docentes, estudantes, gestão escolar e insumos. Os 
quatro fatores devem estar bem articulados para que a escola cumpra sua função. 
Assim, o relatório esclarece que por mais que sejam incorporados inovações nas 
escolas, sem envolver esses quatro elementos não é possível a aprendizagem. 

Os países devem reconhecer que, não importa quanta inovação incorporem 
nas salas de aula, eles não terão um impacto significativo se, devido à 
presença de obstáculos técnicos ou políticos, todo o sistema não favorecer o 
aprendizado. Ao levar em conta esses aspectos do mundo real e mobilizar 
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todas as partes interessadas, os países podem apoiar o trabalho de 

professores inovadores em sala de aula1 (WORLD BANK, 2018, p. 4). 

 

3. O trabalho docente e as dificuldades do uso da tecnologia no ensino 

As novas tecnologias trazem consigo novas maneiras de desenvolver o trabalho 
pedagógico. Uma das dificuldades elencadas pela pesquisa CETIC é a pouca ou 
nenhuma formação docente voltada para o uso da tecnologia. Para que o professor 
possa ensinar a usar os meios tecnológicos, antes de tudo precisa ter o suporte. 

Pereira e Silva (2013) enfatizam o fato de a educação precisar incluir a 
tecnologia.  Nessa inclusão é preciso ser revisto o papel do professor, que deverá saber 
manusear a tecnologia para não ser apenas um transmissor de informações. A 
formação do professor deve ser uma pauta das políticas educacionais.  

A questão da educação com qualidade, a construção do conhecimento na 
sociedade da informação, a inclusão, a diversidade humana e social, tão 
enfática em nosso imenso país, as novas concepções do processo de 
aprendizagem colaborativa, revisão e a atualização do papel e das funções 
do professor, a formação permanente deste, a compreensão e a utilização 
das novas tecnologias, visando à aprendizagem dos nossos alunos e não 
apenas servindo para transmitir informações. Porém, fazendo uso da 
informática no e para o ensino, para a educação e para a inclusão (PEREIRA; 
SILVA, 2013, p. 91). 

Utilizar a informática com fins educativos é entender que não basta estar on-
line para se efetivar a inclusão digital. Ter internet na escola não é uma garantia que a 
escola está cumprindo seu papel de oferecer tecnologia. A formação deve possibilitar 
aos educadores desenvolver aprendizagem baseadas na tecnologia levando seus 
alunos ter de fato experiências com a TICs e não apenas sendo expectadores.  

 Wermuth (2016) enfatiza o fato de muitos professores usarem a tecnologia 
apenas como um enfeite na sala de aula. Não conseguem desenvolver atividades 
significavas pela falta de experiência com o uso. O material tecnológico só se torna de 
fato um material didático com seu uso adequado e orientado para esse fim.    

Nessa direção, diante dos estudos realizados, é notável perceber que os 
professores ainda têm muito desconforto, insegurança para usar as TDIC na 
escola durante o processo de ensino e aprendizagem. Como já 
consideramos anteriormente, muitos professores utilizam as TDIC como 
forma de “enfeitar” a sala de aula, no sentido de utilizar simplesmente por 
ser algo novo e diferente, não havendo preocupação em melhorar a 
aprendizagem dos educandos (WERMUTH, 2016, p. 27). 

A autora ainda esclarece ser necessário que o professor deixe de lado uma 
postura de autoridade perante o conhecimento e procure interagir mais com os 
alunos, dessa maneira pode aproveitar o uso da tecnologia em sala também como uma 
forma de aprender com seus educandos. Para a autora o papel crucial do professor 

                                                             
1 Los países deben reconocer que, por más innovaciones que incorporen en las aulas, no lograrán un 

impacto significativo si, debido a la presencia de obstáculos técnicos o políticos, el sistema en su totalidad 

no favorece el aprendizaje. Si toman en cuenta estos aspectos del mundo real y movilizan a todas las 

partes interesadas, los países pueden respaldar la labor de los docentes innovadores en las aulas. 
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nessa relação e ajudar os alunos a classificar as informações recebidas, diante de uma 
avalanche de fake news. 

A segunda questão que se apresenta é a falta de estrutura, especialmente nas 
escolas públicas. É de se reconhecer os avanços nos últimos anos com a criação de 
diversos programas de inclusão digital, no entanto, a internet ainda é fraca e os 
equipamentos ainda são poucos e sem uma política de manutenção.  

Outro problema levantado é a resistência de professores acostumados aos 
métodos tradicionais de ensino e que não abrem oportunidade para novos métodos. 
Existe um medo que as novas tecnologias possam dificultar a aplicação de sua aula ou 
mesmo a substituição do professor enquanto profissional.  

Silva e Coelho constatam que a educação está vivendo um importante 
momento com novas possibilidades de inclusão da tecnologia para facilitar o 
aprendizado e o ensino.  É preciso aproveitar o momento e, sobretudo com um mundo 
cada vez mais conectado, saber utilizar essa informação disponível. 

Atualmente, a educação escolar se encontra diante da possibilidade de uma 
nova organização curricular, ou seja, novas maneiras de ensinar, enriquecida 
pela variedade de modelos e conteúdos. Já que, através da internet, a 
informação disponibilizada pela tecnologia digital permitiu o acesso de 
todos acontecimentos (SILVA; COELHO, 2016, p. 3). 

Almeida (2000) alerta que a sociedade está passando por mudanças que ela 
considera paradigmáticas. E o profissional da educação não pode ficar para trás, exige-
se um aprendizado constante, ressignificando seu papel de agente capaz de construir o 
conhecimento. 

A autora aponta a educação como um dos principais segmentos a ser afetados 
pelas mudanças tecnológicas, fazendo o professor repensar sua prática, pois segundo 
ela o foco passa do ensino para a aprendizagem. Por fim a autora salienta a 
necessidade da própria atualização curricular, no sentido de adaptar a escola a 
necessidades do mundo do trabalho. 

Superando as dificuldades é possível trazer para a escola um enorme potencial 
com o acesso a diversos conteúdos do mundo todo. Tornando o aluno um pesquisar de 
fato. Com as ferramentas corretas e objetivos bem definidos, o docente pode abrir ao 
discente um mundo de oportunidades. 

O uso de tecnologia pode se tornar um atrativo para novas experiências 
educacionais tanto do professor quanto do aluno. Saber usar essa fonte de 
conhecimento pode ser uma grande ajuda no sentido de que os professores ensinando 
a usar a ferramenta possam dar autonomia ao aluno que poderá em casa usá-la. 

 

4. Considerações finais 

 Entende-se que as tecnologias vieram para ficar no ambiente escolar. Cabe a 
escola e aos profissionais buscar formas de se adaptar e incluí-las nas suas práticas. O 
mundo globalizado exige mudanças no processo de ensino e quando as instituições 
não se adaptam fica obsoleto. 
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 A escola precisa garantir aos alunos o seu direito à aprendizagem presente na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Diretrizes e Bases da Educação Lei 9.394/96. E 
para que atinja seus objetivos o Estado deve investir em infra estrutura e formação dos 
professores para atuar com a TICs. 

 Como verificado no decorrer do artigo, o acesso a internet pela sociedade 
alcançou uma significativa melhora. No entanto, a qualidade do que se acessa ainda é 
muito discutível e duvidosa. Assim, a escola e seus docentes precisam estar à frente de 
um novo processo de seleção de informações que possam de fato contribuir com a 
formação e não desinformação.  

 Por fim, este trabalho faz parte de um estudo maior que está sendo 
desenvolvido no mestrado do programa Sociedade, Cultura e Fronteira na 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná. A pesquisa se trata do Direito à educação e 
as consequências das alterações na Lei Diretrizes e Bases da Educação com a Reforma 
do Ensino Médio e a nova Base Nacional Curricular Comum. Trata-se de uma tentativa 
de contribuir na discussão para uma escola pública de qualidade. 

 

Referências  

ALMEIDA, Maria Elizabeth Bianconcini de. Integração de Currículo e Tecnologias: A 

Emergência da Web Currículo. _____In: ALMEIDA, M. E. B. Integração de currículo e 

tecnologias: a emergência de web currículo. Endipe, Belo Horizonte, 2010. 

COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL (CETIC). Pesquisa sobre o uso das 

tecnologias de informação e comunicação nas escolas brasileiras: TIC educação 2018. 

Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR, [editor]. -- São Paulo: Comitê 

Gestor da Internet no Brasil, 2019. 

FERREIRA, Letícia Palhares.  A Construção do Habitus Professoral Virtual em uma  

Instituição Federal: trajetórias docentes, modelos pedagógicos e práticas pedagógicas. 

Dissertação mestrado (Mestrado em Educação. Universidade de Brasília, 2017. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Síntese de indicadores 
sociais : uma análise das condições de vida da população brasileira: 2019 / IBGE, 
Coordenação de População e Indicadores Sociais. - Rio de Janeiro: IBGE, 2019.  

LEÃO, Denise Maria Maciel. Paradigmas Contemporâneos da Educação: Escola 
Tradicional e Escola Construtivista. Cadernos de Pesquisa, nº 107, p. 187-206, 
julho/1999. 

SILVA, Taís Cristina; SILVA, Karol da; COELHO, Marcos Antonio Pereira. O uso da 

tecnologia da informação e comunicação na educação básica. Anais do Encontro 

Virtual de Documentação em Software Livre e Congresso Internacional de Linguagem e 

Tecnologia Online, [S.l.], v. 5, n. 1, jun. 2016. ISSN 2317-0239. Disponível em: 



11 

 

 

<http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/anais_linguagem_tecnologia/article

/view/10553/9383>. Acesso em: 02 jun. 2020. 

UNESCO. Educação 2030 Declaração de Incheon Rumo a uma educaçãode qualidade 
inclusiva equitativa e à educação ao longo da vida para todos. Incheon, 2016. 
Disponível em: 
<https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000245656_por/PDF/245656por.pdf.mult
i>. Acesso em: 03 de fev. de 2020. 

WERMUTH, Lidiane Fuchs. O Uso das TDIC na Educação: possibilidades e competências 

para potencializar a educação.  Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) apresentado na 

Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, como requisito parcial à obtenção do 

título de Pós-Graduada Lato Sensu (especialização) em Educação na Cultura Digital. 

2016. 

 

http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/anais_linguagem_tecnologia/article/view/10553/9383
http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/anais_linguagem_tecnologia/article/view/10553/9383
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000245656_por/PDF/245656por.pdf.multi
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000245656_por/PDF/245656por.pdf.multi

